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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar os contratos empresariais de longa 

duração que possuem lacunas contratuais, sobremodo a partir da literatura de Direito 

e Economia. Em cenários de concorrência perfeita, os instrumentos contratuais seriam 

capazes de prever todas as contingências e estados da natureza. Todavia, mercados 

reais não refletem o modelo de concorrência perfeito e, portanto, assim como pode 

haver lacuna no ordenamento jurídico (artigo 4º da Lei de Introdução às normas do 

Direito Brasileiro), há situações em que pode haver também lacuna no instrumento 

contratual redigido pelas partes a fim de atender a uma determinada finalidade. Trata-

se do contrato incompleto, o qual em seu clausulado contratual apresenta alguma 

omissão, involuntária ou voluntária. Assim, na primeira parte do trabalho, será traçado 

um quadro geral dos contratos e suas relações com a economia e o mercado. Na 

sequência, será analisado o conceito de contrato empresarial de longa duração e a 

impossibilidade de predisposição de todas as contingências futuras e da alocação de 

todos os riscos existentes no instrumento contratual, ou seja, o reconhecimento de 

que tais contratos possuem lacunas, isto é, são incompletos. Na segunda parte do 

trabalho, será analisado o conceito de contrato incompleto, as suas fontes e as formas 

de solução da incompletude contratual. Por fim, na última parte da segunda seção, 

será descrita uma modalidade de determinação da lacuna que busca a preservação 

do vínculo contratual no caso de conflito: a da renegociação. 

 

Palavras – Chave: Contratos empresariais de longa duração. Contratos incompletos. 

Direito e Economia. Integração. Renegociação. 

  

  



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The present dissertation has the objective of analyzing long-term commercial contracts 

that have contractual gaps (lacunae), especially through the literature of Law and 

Economics. In scenarios of perfect competition, contracts would be able to foresee all 

contingencies and perfect state of nature. However, real markets do not reflect the 

perfect competition model and, as such, as there may be gap in the legal system 

(article 4 of the Law of Introduction to Brazilian Law), there are situations in which there 

may be gap in the contract drafted by the parties to serve a particular purpose. 

Contracts that contain such lacunae are known as incomplete contracts, and these 

omissions may be voluntary or involuntary. Thus, initially, the first part of this 

dissertation will establish a general framework of contracts and their relations to the 

economy and the market. Following, the concept of long-term corporate contracts will 

be analyzed and the impossibility of predisposition of all future contingencies and 

allocation of all existing risks in the contract, that is, the recognition that such contracts 

have lacunae and, consequently, are incomplete. In the second part of this 

dissertation, the concept of incomplete contracts will be analyzed, as well as its 

sources and manners for the solution of such contractual incompletion. Finally, on the 

last part of the second session, a modality of ascertainment of lacunae that seeks to 

preserve contractual ties in the event of conflict will be described, namely, 

renegotiation.  

 

Key-Words: Long-term commercial contracts. Incomplete contracts. Law and 

Economics. Integration. Renegotiation. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Where is the wisdom we have lost in knowledge? Where is the 

knowledge we have lost in information?”1 Estes questionamentos foram 

formulados por T.S. Eliot em poema datado 1934, no qual o ensaísta retrata uma 

sociedade na qual os indivíduos se tornaram incapazes de aplicar sabiamente o 

conhecimento2. 

Nas últimas décadas, tem-se3 enfatizado a fragmentação do 

conhecimento científico e, por consequência, a hiperspecialização sobre um 

determinado objeto de estudo como causa determinante da inabilidade dos 

indivíduos em articular o que é adquirido através do conhecimento científico 

dentro de um todo maior. 

Frederich August von Hayek, em Law, Legislation and Liberty: A new 

statement of the liberal principles of justice and political economy, chamou 

atenção ao fato de que “em nenhum outro campo o efeito nocivo da divisão em 

                                            

1 Tradução livre: “Onde está a sabedoria que perdemos no conhecimento? Onde está o 
conhecimento que perdemos na informação?” ELLIOT, Thomas S. Choruses from “The Rock”. 
Disponível em: http://www.westminster.edu/staff/brennie/wisdoms/eliot1.htm Acesso em: 14 mai. 
2016. 
2  A expressão conhecimento neste trabalho é àquela vinculada a palavra latina episteme no 
sentido de representar a informação ou técnica obtida através de um método em uma 
determinada área das ciências (conhecimento científico). Por sua vez, a sabedoria não é o 
conhecimento científico. A sabedoria está relacionada a capacidade de julgar e fazer o correto, 
no lugar correto, no momento correto e da forma correta. MACINTYRE, Alasdair. After Virtue. 
3. ed. Notre Dame: University of Notre Dame Press, 2007. Com efeito, a expressão 
conhecimento, assim como no poema de T.S. Eliot, é vista como um método “que, a partir de 
muitos dados, e combinando indução e dedução, me diz não o que é, mas o que devo fazer. O 
importante não é ter informação; todo mundo a tem. O importante é discriminar a informação 
relevante da que não é, separar informação e ruído. E isso não é tarefa da informação, senão do 
conhecimento científico”. Contudo, o conhecimento científico é instrumental e, obviamente, tem 
as suas fronteiras, sendo necessária, portanto, “uma forma de saber que, superior a ciência e, 
por suposto, a informação, trata de ensinar e viver e me mostra, de entre tudo o muito que posso 
fazer, o que merece ser feito. De modo que, sem sabedoria, a ciência não passa de ser um 
arquivo ou planilha de instrumentos que não saberíamos como utilizar”. ESPINOSA, Emílio 
Lamo. Informação, ciência e sabedoria. Disponível em: 
http://elpais.com/diario/2004/01/22/opinion/1074726007_850215.html. Aceso em: 27 jul. 2016. 
3 A título ilustrativo, vide: MORIN, Edgar. A cabeça bem feita. 8. Ed. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2003. p. 13-14. 

http://www.westminster.edu/staff/brennie/wisdoms/eliot1.htm
http://elpais.com/diario/2004/01/22/opinion/1074726007_850215.html


 

 

 

 

especializações é mais evidente do que as mais antigas dessas disciplinas, a 

economia e o direito”4. 

O contrato representa um dos institutos jurídicos mais representativos 

das sociedades e das economias modernas, sendo que em sua análise deve se 

reconhecer a presença da Economia, bem como das estruturais sociais 

existentes. 

Há de se fazer, inicialmente, um breve aparte a fim de destacar que a 

escolha pelo objeto de pesquisa científica em análise leva em conta um aspecto 

social, o qual não será objeto propriamente deste trabalho, mas que não pode 

ser desconsiderado para fins desta introdução. Ao contrário do que possa se 

acreditar, os contratos empresariais de longa duração possuem grande 

relevância para os interesses sociais. O funcionamento dos contratos 

empresariais, a racionalidade empregada pelos empresários e as estruturas de 

organização da atividade econômica (empresas) tem destaque na criação e do 

aumento de riquezas no âmbito da sociedade. Aqui faz-se referência expressa – 

e como pressuposto - que a atividade econômica deve ser vista como um 

instrumento de transformação e de realização dos interesses comunitários e 

para a concretização dos direitos fundamentais previstas na ordem 

constitucional brasileira. 

Dito isso, o presente trabalho tem por objetivo analisar os contratos 

empresariais de longa duração e a sua natural incompletude. 

Em termos singelos, os contratos incompletos são aqueles que possuem 

lacunas contratuais. Assim como o ordenamento jurídico possui lacunas (artigo 

4º da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro) há situações em que 

pode haver também lacuna (gap) no instrumento contratual redigido pelas partes 

a fim de atender a uma determinada função.  

                                            

4 No original: “Nowhere is the baneful effect of the division into specialisms more evident than in 
the two oldest of these disciplines, economics and law”. HAYEK, Frederich August von. Law, 
Legislation and Liberty:  A new statement of the liberal principles of justice and political 
economy. One Volume Edition London: Routledge, 1998. p. 4. 



 

 

 

 

A abordagem das lacunas contratuais existentes nos contratos 

empresariais de longa duração será realizada sobremodo a partir dos estudos 

do paradigma5 de Direito e Economia. 

Diante desse cenário, o presente trabalho busca destacar que a lacuna 

contratual é uma característica dos contratos empresariais de longa duração e, 

por consequência, torna-se necessário estudar as suas fontes, as formas de 

integração do instrumento contratual e, também, a via de renegociação entre os 

empresários como um caminho viável para a preservação do vínculo contratual.   

A metodologia do trabalho foi baseada em pesquisa bibliográfica 

estrangeira (inglesa, em especial) e nacional. 

No primeiro capítulo do trabalho analisar-se-á os contratos empresariais 

de longa duração e a sua relação com a Economia. 

Para tanto, na primeira seção, será traçado um quadro geral dos 

contratos, bem como as suas relações e implicações com a Economia e o 

mercado.  

Na segunda seção, a partir do reconhecimento da realidade fática que é 

subjacente ao contrato, descrever-se-á a seguinte estrutura contratual: trocas 

econômicas (contrato como sinônimo de trocas econômicas), contrato (como 

instrumento técnico jurídico das trocas econômicas) e direito contratual (direito 

dos contratos). 

Na terceira seção será descrito o conceito e função do contrato para o 

paradigma do movimento de Direito e Economia, trazendo alguns dos autores 

referenciais da literatura. 

Os contratos empresariais de longa duração serão descritos e 

analisados na quarta seção, oportunidade na qual serão descritas as suas 

principais características.  

                                            

5 A noção de paradigma ou modelo nos remete à Tomas Kuhn, o qual descreve que “paradigmas 
são as realizações cientificas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornece 
problemas e soluções modelares para uma comunidade de praticantes de uma ciência”. KUHN, 
Thomas. S. A estrutura das revoluções científicas. São Paulo: Perspectiva, 1991. p. 13. AUDI, 
Robert. The Cambridge Dictionary of Philosophy. 2. ed. Cambridge: Cambridge University 
Press, 1999. p. 641-642. Com efeito, uma das formas de estudo e abordagens dos institutos 
jurídicos é por meio de modelos ou paradigmas, isto é, a partir de um ponto referencial de 
abordagem teórica. 



 

 

 

 

Na quinta seção, entrelaçando o primeiro com o segundo capítulo, 

analisar-se-á que a predisposição de todas as contingências futuras e a alocação 

de todos os riscos existentes não passa de um arquétipo ideal de um modelo 

livre de falhas de mercado. Nesse contexto, tem-se que os contratos 

empresariais de longa duração são naturalmente incompletos. 

No segundo capítulo, os contratos empresariais de longa duração serão 

analisados sobre a teoria dos contratos incompletos. 

Na primeira seção do segundo capítulo, antes que se possa descrever 

um modelo de contrato incompleto, será apresentado o conceito de um contrato 

completo (modelo “Arrow-Debreu”), ou seja, um contrato capaz de alocar todos 

os riscos de maneira eficiente e prever todas as futuras contingências e “estados 

da natureza”, bem como as condições necessárias para que tal modelo de 

contrato possa ser encontrado. 

Na segunda seção analisar-se-á três falhas de mercado em espécie: 

assimetria de informação, externalidades e custos de transação. 

O modelo de contrato incompleto será analisado na terceira seção, 

oportunidade na qual será analisada (a) a diferença entre o conceito de 

incompletude para o Direito e para a Economia, (b) as formas pelas quais a 

incompletude contratual se revela e (c) as fontes da incompletude contratual. 

Na quarta seção dar-se-á atenção à integração das lacunas em 

contratos empresariais de longa duração, em especial a partir do preenchimento 

determinação da lacuna por um terceiro, por uma das partes ou um por juiz ou 

árbitro. 

Na quinta seção analisar-se-á a racionalidade a ser empregada para a 

determinação das lacunas. Para tanto, serão descritos alguns dos pressupostos 

dos contratos empresariais de longa duração, bem como o papel que o 

instrumento contratual e o direito contratual possuem para nortear o intérprete 

na integração. 

Por fim, na sexta seção será descrito um modelo de contrato incompleto 

baseado na renegociação, no qual os empresários estabelecem ex ante no 

instrumento contratual estruturas e mecanismos para coordenar e orientar as 

partes a lidarem com eventuais contingências que venham a surgir no futuro. 



 

 

 

 

Em face do exposto, a busca dos objetivos propostos não tem o condão 

de esgotar a matéria atinente aos contratos empresariais de longa duração, mas 

abordar o objeto de pesquisa através da perspectiva da teoria dos contratos 

incompletos, sobretudo a partir de um estudo interdisciplinar. 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

CONCLUSÃO 

 

O objeto de pesquisa científica abordado neste trabalho é – sem sombra 

de dúvidas – um dos campos mais ricos e abundantes de análise por parte do 

jurista (e também ao economista) nos dias de hoje, em especial no que se refere 

ao estudo interdisciplinar entre as ciências jurídicas e econômicas. 

O paradigma de Direito e Economia utiliza os conceitos básicos e as 

diversas ferramentas das ciências econômicas para analisar as mais variadas 

áreas e institutos do Direito. E um dos ramos que apresenta uma relevância 

prática é o da natural incompletude dos contratos empresariais de longa duração. 

Em respeito à objetividade própria de uma conclusão, no presente 

trabalhou procurou-se demonstrar, ao menos, três conclusões. 

A primeira é a de que os contratos empresariais de longo prazo são 

naturalmente incompletos, ou seja, possuem lacunas (gaps). 

A literatura apresentada no trabalho revela que os contratos 

empresariais de longa duração são uma forma de organização da atividade 

econômica pelo empresário, a partir do reconhecimento que é inviável uma 

empresa produzir tudo que necessita e, por outro lado, realizar contratações 

pontuais no mercado pode se tornar custoso, arriscado ou proibitivo. 

Nesse contexto, a predisposição de todas as contingências futuras e a 

alocação de todos os riscos existentes nos contratos empresariais de longa 

duração não passam de um arquétipo ideal – dada a existência de falhas de 

mercado, da racionalidade limitada dos empresários e da conduta oportunista 

das partes - e, portanto, tais contratos naturalmente possuem lacunas 

contratuais, ou seja, são contratos incompletos. 

A segunda é a de que as lacunas existentes nos contratos empresariais 

de longa duração não são defeitos do negócio, mas, sim, uma característica 

inerente dessa categoria de contratos. 

Um aspecto sutil revelado é de que a lacuna contratual pode ser 

deliberada ou estratégica, ou seja, as partes podem se socorrer voluntariamente 

a lacunas contratuais como técnica de gestão contratual dos riscos existentes da 

operação econômica. 



 

 

 

 

Não se pode esquecer, ainda, a possibilidade de que apenas uma das 

partes envolvidas na relação contratual – de maneira oportunista ou maliciosa – 

intencionalmente procura deixar lacunas contratuais para explorar em momento 

posterior. 

E, por fim, a terceira é a de que os empresários, considerando a natural 

incompletude dos contratos empresariais de longa duração,  devem preocupar-

se com a necessidade de adequação do negócio ao longa da relação contratual 

e, portanto, desenvolverem estruturas contratuais aptas a solucionarem conflitos  

decorrentes de situações não previstas no instrumento contratual que possam 

surgir no futuro. 

Os empresários, nesse contexto, são agentes econômicos sofisticados 

e, por conseguinte, admitir que a existência de lacunas contratuais em contratos 

empresariais de longa duração é natural. Em vista desse cenário, ao invés de 

atribuir a um terceiro julgador (árbitro ou juiz, por exemplo) o poder de integrar o 

contrato, os empresários, tendo como norte a manutenção do vínculo contratual, 

podem redigir o instrumento contratual prevendo mecanismos que evitem o fim 

da relação. 

Estruturas contratuais que estimulam a cooperação, a boa-fé e a 

confiança entre as partes reduzem a possibilidade de comportamento entre as 

partes, bem como os custos de transação existentes. 

A preservação do vínculo entre as partes permite que o contrato cumpra 

a sua função econômica e, além disso, incentiva o desenvolvimento da atividade 

econômica e, por consequência, propicia um aumento da riqueza (excedente 

econômica) na sociedade. 

Com efeito, o bom funcionamento da atividade empresarial e 

manutenção dos vínculos contratuais, sobretudo aqueles entre os empresários, 

possui relevante papel social para uma economia de mercado e para a 

concretização dos direitos fundamentais estabelecidos na Constituição Federal.  

A circulação e o aumento de riqueza propiciado pela atividade 

empresarial e pelos contratos empresariais permitem, em primeiro lugar, o 

financiamento do Estado, a partir da tributação, e, em segundo lugar, o 



 

 

 

 

desenvolvimento do ambiento social (o poder do homem de transformar o 

ambiente externo). 

Assim, conclui-se que a teoria dos contratos incompletos é capaz de 

fornecer um substrato teórico extremamente rico para a compreensão, tanto do 

ponto de vista jurídico como econômico, das lacunas contratuais existentes nos 

contratos empresariais de longa duração. 
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